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secretaria de estado de JUstiÇa 
e direitos HUMaNos

.

Portaria
.

Portaria N0 181/2021-GGP/seJUdH Belém (Pa), 03 de maio de 2021
o SEcrETário dE ESTado dE JUSTiÇa E dirEiToS HUMaNoS, no uso 
de suas atribuições que lhe foram conferidas pelo decreto de 12/02/2021 
publicado no doE nº 34.490 de 12/02/2021,
coNSidEraNdo o processo 2021/41778;
rESolVE:
designar os servidores a seguir relacionados para compor a comissão do 
Processo Seletivo de Estagiário, visando atender a necessidade da Secre-
taria de Estado de Justiça e direitos Humanos - SEJUdH:
PrESidENTE
Marconi Moutinho ramos Júnior (gerente de gestão de pessoas) – matrícu-
la funcional nº. 6113171/2.
VicE-PrESidENTE
Maria de Fátima Peixoto Carvalho (diretora administrativa e financeira) – 
matrícula funcional n.º 181366/2.
MEMBroS
Vanessa cunha farias (assessor Especial ii) – matrícula funcional nº 57220877/3;
renata de fátima Moraes Borges (assistente administrativo) – matrícula 
funcional nº. 8094286/1;
Júlio cézar dos Santos leal (assistente administrativo) – matrícula funcio-
nal nº. 57230890/1;
lucienne Karla Teixeira Josino da costa (assistente administrativo) – ma-
trícula funcional n.º 57202433/1;
Benedito raul Sacramento cunha (assistente administrativo) – matrícula 
funcional n.º 54181872/2.
rEGiSTrE-SE, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
JoSÉ fraNciSco dE JESUS PaNToJa PErEira
Secretário de Estado de Justiça e direitos Humanos

Protocolo: 657202

oUtras MatÉrias
.

ata da reUNiÃo eXtraordiNÁria do coNseLHo estadUaL de 
deFesa dos direitos diFUsos – ceddd Nº 01/2021
aos seis dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e um, às dez horas 
da manhã, na Sede da Secretaria de Estado de Justiça e direitos Humanos 
– SEJUdH, situada à rua Vinte e oito de Setembro, n° 339 – Bairro cam-
pina, Belém/Pa, realizou-se a reunião ordinária do conselho Estadual de 
defesa dos direitos difusos – cEddd, em formato híbrido – presencial e 
virtual – em função da Pandemia de covid 19, tendo como pauta : i) auto-
rização de pagamento de despesas administrativas com recursos do fundo 
Estadual de defesa dos direitos difusos - fEddd, ii) o que ocorrer, iii) 
Encaminhamentos. E, com a participação presencial das seguintes institui-
ções: Secretaria de Estado de Justiça e direitos Humanos, representada 
pelo Presidente do conselho e Secretário de Estado de Justiça e direitos 
Humanos, Senhor José francisco de Jesus Pantoja Pereira, a diretora ad-
ministrativa e financeira da SEJUdH, Senhora Maria de fátima Peixoto 
carvalho, a coordenadora administrativa e financeira da SEJUdH, a Se-
nhora Sabrina Nathachi Souza Virgolino, a assistente administrativa do 
Núcleo de Planejamento da SEJUdH, a Senhora ana clara rodrigues do 
Nascimento, as secretárias de conselho da SEJUdH, Senhora ingride Kari-
me Soares dias e Viviana costa fernàndez  e na modalidade virtual, o 
Senhor Eliandro José Kogempa Barbosa, diretor do ProcoN/Pa, a Senhora 
Soraia Melissa failache Soares, técnica do ProcoN/Pa, o Senhor Edson 
costa, técnico do ProcoN/Pa, o Senhor José frutuoso de castro, conse-
lheiro Titular da associação de Educação, cultura, Proteção e defesa do 
consumidor, contribuinte e Meio ambiente do Brasil – adEcaMBraSil e a 
Senhora Maria do Perpétuo Socorro Garcia castro, conselheira suplente da 
Secretaria de Estado de Planejamento e administração – SEPlad. Às dez 
da manhã, houve a primeira convocatória, às dez e trinta a segunda con-
vocatória, e às dez horas e quarenta e cinco minutos, o Presidente do 
conselho Estadual de defesa dos direitos difusos deu início a reunião abor-
dando o primeiro ponta da pauta: pagamento de despesas administrativas 
com recurso do fEddd, e passou a palavra à Senhora fátima carvalho da 
dafiN da SEJUdH, que saudou os presentes e destacou que a reunião ti-
nha a finalidade de esclarecer exatamente quais as despesas administrati-
vas que no seu entendimento, seriam todas as despesas referentes as 
vinte e uma ações aprovadas pelo conselho para a execução em 2021, 
destacando que entende que todas as despesas administrativas são ine-
rentes, e que o pagamento deveria ser da mesma forma dos anos anterio-
res, e solicitou dos senhores conselheiros presentes, a autorização das 
referidas despesas. o Secretário José francisco de Jesus Pantoja Pereira 
tomou a palavra e esclareceu que na penúltima reunião do cEddd havia 
uma autorização para o pagamento das despesas pelo fEddd, e que na 
última reunião o mesmo assunto fora colocado em pauta e que pela sua 
compreensão o assunto foi aprovado. ressaltou ainda que o NUPlaN da 
SEJUdH, analisou que não houve clareza na autorização do pagamento de 
algumas despesas e que por conta disso, houve a necessidade de marca-
ção de reunião, para que nesta os esclarecimentos fossem dados ao con-
selheiros, para que a SEJUdH pudesse continuar realizando os pagamentos 
com os recursos do fEddd. o senhor José castro da adEcaM Brasil solici-
tou a fala e pediu que fossem listadas as vinte e uma ações aprovadas na 
última reunião. a Sra. fátima carvalho iniciou a leitura das ações autoriza-

das na última reunião: 1- ProcoN nas usinas – implantação de dez pólos 
de atendimento do ProcoN nos territórios de Paz, 2- autarquia ProcoN, 
criação de grupo de trabalho para revisão e atualização da legislação, re-
gimento interno – SEJUdH, proposta de projeto de lei para apreciação do 
governo do Estado, com a migração de diretoria para autarquia 3- Progra-
ma de olho na validade, reedição do acordo de cooperação técnica de olho 
na Validade em parceria com a aspas – associação Paraense de supermer-
cados – ação de fiscalização, 4- selo PROCON, lançamento do Programa do 
Selo Procon de qualidade, para empresas comprometidas com a proteção 
de defesa dos consumidores paraenses, 5- aScoM Procon, ampliação da 
equipe de assessoria de comunicação da SEJUdH com equipe exclusiva 
para o ProcoN, reformulação do site do ProcoN e fortalecimento da mar-
ca ProcoN lado a a lado com o consumidor, implantação do Programa 
Minuto do consumidor, vídeos educativos. 6- Postos de atendimento, rea-
tivação dos pólos de atendimento Belém, ananindeua e Marabá e implan-
tação de novos pólos alEPa, aeroporto e Terminais rodoviários, implanta-
ção dos postos temporários do ProcoN em eventos de grande mobilização. 
7- Blitz ProcoN: realização de ações educativas do ProcoN em Shoppin-
gs, eventos, feiras, escolas, faculdades; implantação do mini ProcoN mó-
vel para suporte às Blitz do ProcoN e ações em escolas. 8- Patrulha Pro-
coN: implantação do Programa de olho na denúncia com equipes de 
fiscalização 16h por dia, três turnos de plantão, adequação do disk denún-
cia 151, com a responsabilidade da coordenação e fiscalização. 9- PROCON 
digital: aquisição de 50 computadores para o ProcoN, aquisição de dois 
servidores, softwares, sistema de backup e implantação de sistema de di-
gitalização, armazenamento, proteção de dados, ampliação e divulgação 
da plataforma consumidor.gov.br, criação do aplicativo ProcoN mão, 10- 
Municipalização 50 mais: Promover seminários de sensibilização para no-
vos gestores municipais 2021-2024, quanto a importância da municipaliza-
ção no ProcoN, edição do manual de municipalização, aquisição de cem 
computadores para acordos de cooperação técnica. 11- ProcoN móvel: 
revitalização do ProcoN móvel para atendimento na área metropolitana 
para locação de ônibus/caminhão, para implantação do ProcoN móvel. 
12- Parcerias pró-consumidor: ampliação de parcerias com a defensoria 
pública, ministério público, tribunal de justiça, SEGUP, delegacia do consu-
midor, iMl, iMETro/Pa, aNS, aNP, GEfaN, ampliação da linha direta Equa-
torial. 13- Educação financeira: implantação do Programa Estadual de 
Educação financeira, parceria com GEfaN, Seduc, Sectet, SENac, Banco 
central, fEBraBaN e realização de ação educativa nas escolas (Proconil-
do). 14- Protocolo de atendimento: revisão do protocolo de atendimento, 
triagem, considerando as medidas mais rigorosas no combate a prevenção 
do covid 19, cooperação técnica com a PM para manutenção na ordem, no 
horário do atendimento público. 15- ProcoN capacita: realização de trei-
namentos, cursos e palestras para servidores, ProcoN e público externo; 
formalização de parcerias com a escola de Governança e cursos de exten-
são e pós graduação. 16- Gestão de produtividade: monitoramento diário 
de ações e atendimentos, realização de treinamento para utilização das 
ferramentas de gestão do Sistema Nacional de defesa do consumidor – 
SiNdEc, grupo de trabalho para captação de recursos, realização de reuni-
ões mensais para avaliação e apresentação de resultados. 17- Kit Trabalho: 
confecção do kit trabalho, camisas coletes e crachás. 18- Mutirão ProcoN: 
realização de mutirões de conciliação, realização de mutirão de decisão de 
processos administrativos. 19- Banco de leis ProcoN: compilação de leis, 
recomendações, PorTarias e notas técnicas. 20- Novo ProcoN: localiza-
ção do novo Prédio Procon/SEJUdH, locação de veículo para estruturas, 
aumentar as equipes de fiscalização, blitz e patrulhas. 21- Ampliação de 
rH: 70 colaboradores ProcoN, sede e pólos – 50 servidores e 20 estagiá-
rios, 40 colaboradores Usinas de Paz – 20 servidores e 20 estagiários, 
cumprimento das metas do PPa 2021-2023, ampliação da coordenadoria 
de municipalização, força tarefa, decisões administrativas, Processo seleti-
vo Simplificado e concurso 2021-2022 (comissão SEJUDH). Após a leitura 
das 21 ações apresentadas, o senhor José castro, ressaltou que até a ação 
20, analisou que são atividades diretamente ligadas às ações do ProcoN, 
mas que a ação 21 ao tratar de contratação de empresa terceirizada e 
contratação de pessoal, destacou que os recursos para pagamentos des-
tes, deveria vir do tesouro do Estado e não o fundo se responsabilizando a 
pagar funcionários do órgão, destacando ainda que se for pagar funcionário 
com o dinheiro do fEddd, corre-se o risco de não haver recursos para 
atividades fins do PROCON, destacou o pensamento de que quando foi 
autorizado, autorizou-se a contratar, mas não a pagar. a Senhora Maria do 
Socorro castro, tomou a palavra se apresentou como técnica em regulação 
dos serviços públicos da SEPlad, na diretoria de Planejamento Estratégi-
co, onde informou que não acompanhou os processos anteriores até o 
momento e justificou a ausência da Conselheira titular, por problemas de 
saúde e particulares, fato que não permitiu que houvesse o repasse de 
informações. a sra. Maria do Socorro castro informou que procurou a di-
reção de sua Secretaria e recebeu a informação de que já havia um pré 
conhecimento sobre o pagamento de algumas despesas administrativas 
financiadas pelo FEDD, onde ressaltou que a posição não mudou muito, 
pois gostaria de saber quais seriam as despesas, e que as ações lidas, são 
sub ações de uma ação maior de fiscalização, mas que dentro das sub 
ações existiam despesas, que podem ser caracterizadas como despesas 
administrativas e despesas finalísticas, ressaltando que a leitura das sub 
ações não garante que todas as despesas que vierem a ser empenhadas e 
liquidadas são efetivamente despesas finalísticas, e que de acordo com o 
artigo 6º da lei do fundo, o recurso deverá ser direcionado a despesas 
diretamente relacionadas de natureza da infração do dano causado. a Se-
nhora Maria do Socorro castro, informou que sua direção na SEPlad e a 
Secretaria adjunta de orçamento, analisaram que nesse momento não 
iriam se posicionar, sendo orientada a solicitar que a SEJUdH elabore um 
documento suscitando à SEPlad o posicionamento a respeito do pagamen-
to das despesas, documento este que seria submetido a análise da direto-


